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Parecer nº 400/2026 – Assessoria Jurídica/UENP/Reioria
Proocolo: 25.683.070-1
Referência: Recurso Adminisravo – Pregão Elerônico nº 14/2026
Ineressado: Universidade Esadual do Nore do Paraná – UENP

Campus de Jacarezinho

Resumo em Linguagem Acessível: O parecer analisa recurso adminisravo
inerposo pela empresa VALSEG SEGURANÇA ELETRÔNICA PATRIMONIAL
LTDA. no âmbio do Pregão Elerônico nº 14/2026. Após análise dos
argumenos apresenados e dasmanifesações écnicas consanes dos auos,
opina-se pelo provimeno parcial do recurso, com a manuenção das
proposas das empresas STELAR TECNOLOGIA LTDA. (Iem 02) e VISÃO
GLOBAL TECNOLOGIA LTDA. (Iem 04), em razão de inconsisências
decorrenes da própria Adminisração, e pela desclassicação da proposa da
empresa FULL TIME EMPREENDIMENTOS LTDA. (Iem 06), por não aender às
especicações écnicas esabelecidas no insrumeno convocaório

Emena: Processo liciaório. Pregão Elerônico. Recurso Adminisravo.
Parecer opinavo.

1) DO RELATÓRIO

Traa-se de recurso adminisravo inerposo (s. 226-339) pela empresa VALSEG

SEGURANÇA ELETRÔNICA PATRIMONIAL LTDA., em face da classicação das proposas apresenadas

pelas empresas STELAR TECNOLOGIA LTDA., relavamene ao Iem 02, VISÃO GLOBAL TECNOLOGIA

LTDA., relavamene ao Iem 04, e FULL TIME EMPREENDIMENTOS LTDA., relavamene ao Iem 06,

no âmbio do Pregão Elerônico nº 14/2026, que em como objeo a aquisição de equipamenos e

maeriais para ampliação da infraesruura de videomoniorameno das unidades do Campus de

Jacarezinho da UENP.

Em sínese, a recorrene susenou que os equipamenos oferados nos Iens 02 e 04 não

aenderiam inegralmene às especicações écnicas previsas no Termo de Referência, enquano, no

Iem 06, alegou que o produo oferado seria incompatvel com exigência expressa quano aomaerial

do conduor do cabo.
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Não foram apresenadas conrarrazões pelas empresas recorridas.

A Comissão de Conraação reconheceu a empesvidade do recurso e, no mério,

manifesou-se pelo provimeno parcial, enendendo pela manuenção das proposas das empresas

STELAR TECNOLOGIA LTDA. (Iem 02) e VISÃO GLOBAL TECNOLOGIA LTDA. (Iem 04), bem como pela

desclassicação da proposa da empresa FULL TIME EMPREENDIMENTOS LTDA. (Iem 06), s. 340-

355)

É o relaório, passamos aos fundamenos.

2) DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Preliminarmene, cumpre regisrar que a manifesação desa Assessoria Jurídica se

resringe aos aspecos jurídicos relacionados ao recurso adminisravo, não compendo a esa

Assessoria Jurídica subsuir a análise écnica realizada pela Comissão de Conraação ou pela equipe

écnica responsável pela denição das especicações do objeo, porano, a análise jurídica, pare das

informações écnicas consanes dos auos e da manifesação apresenada pela Comissão de

Conraação, especialmene quano às caraceríscas dos produos oferados e à exisência de erro

maerial na elaboração do Termo de Referência.

O edial de liciação faz lei enre as pares e, por isso, ano a Adminisração Pública,

quano os licianes, a ele esão direamene vinculados (Princípio da Vinculação ao Edial). Assim, o

princípio da vinculação ao insrumeno convocaório é corolário do princípio da legalidade e da

objevidade das deerminações habiliaórias. Impõe à Adminisração e ao liciane a observância das

normas esabelecidas no Edial de forma objeva, mas sempre velando pelo princípio da

compevidade.

Dessa maneira é um princípio que vincula ano a Adminisração quano os ineressados,

desde que, como salienado, as regras edialícias esejam em conformidade com a lei e a Consuição.

Conforme o ar. 5º da Lei nº 14.133/2021, em sua aplicação, serão observados os princípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eciência, do ineresse público, da

probidade adminisrava, da igualdade, do planejameno, da ransparência, da ecácia, da
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segregação de funções, da movação, da vinculação ao edial, do julgameno objevo, da segurança

jurídica, da razoabilidade, da compevidade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade

e do desenvolvimeno nacional susenável, assim como as disposições do Decreo-Lei nº 4.657, de 4

de seembro de 1942 (Lei de Inrodução às Normas do Direio Brasileiro).

Todavia, a aplicação do princípio da vinculação ao insrumeno convocaório não deve

ocorrer de maneira dissociada dos demais princípios que regem as conraações públicas. O Tribunal

de Conas da União reconhece que a vinculação ao edial deve ser ponderada com os princípios da

razoabilidade, economicidade, formalismo moderado e obenção da proposa mais vanajosa.

Assim, é necessário disnguir a hipóese de efevo descumprimeno de requisio écnico

essencial daquela em que a desconformidade decorre de erro maerial da própria Adminisração na

elaboração do insrumeno convocaório, sobreudo quando o conjuno documenal permie

idencar, de maneira objeva, qual era efevamene o objeo preendido.

Nese sendo, colaciona-se o enendimeno pacicado pelo Tribunal de Conas da União,

aravés do Acórdão 7477/2024 – Segunda Câmara:

46. Os princípios da vinculação ao insrumeno convocaório, legalidade,
impessoalidade, moralidade, isonomia e julgameno objevo, noreadores dos
procedimenos liciaórios, são de observância obrigaória pelos gesores públicos.
Conudo, devem ser sopesados com ouros princípios, igualmene imporanes,
como da razoabilidade, da economicidade, do formalismo moderado e da obenção
da proposa mais vanajosa para a Adminisração.

47. Cabe ao gesor público ponderar os diversos princípios consucionais
relacionados às conraações públicas, face ao caso concreo, buscando a solução
que se mosre mais adequada, garanndo que os recursos públicos sejam aplicados
com razoabilidade, com o menor dispêndio possível, aendidas as necessidades da
Adminisração, conforme as exigências condas no edial.

48. No curso de procedimenos liciaórios, a Adminisração deve se pauar pelo
princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas simples e
sucienes para propiciar adequado grau de cereza, segurança e respeio aos
direios dos adminisrados, promovendo, assim, a prevalência do coneúdo sobre o
formalismo exremo, respeiadas, ainda, as praxes essenciais à proeção das
prerrogavas dos adminisrados.

No Iem 02, a recorrene susenou que o Termo de Referência exigia câmera com ângulo

de visão horizonal mínimo de 102°, enquano o equipameno oferado pela empresa STELAR

TECNOLOGIA LTDA., modelo Inelbras VIP 1230 B G5, possuiria ângulo horizonal de 86°.
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A Comissão ambém informou que o objevo da conraação é jusamene a aquisição

do modelo especíco, desnado à ampliação da infraesruura já exisene na Universidade,

reconhecendo expressamene a falha ocorrida na elaboração do descrivo écnico.

Ainda, segundo a manifesação écnica, caso prevalecesse isoladamene a exigência dos

102°, haveria uma incompabilidade objeva enre as duas informações consanes do próprio Termo

de Referência: de um lado, o modelo especíco Inelbras VIP 1230 B G5; de ouro, uma caracerísca

écnica que o próprio fabricane não aribui ao modelo indicado.

Nessa circunsância, não se mosra juridicamene adequado impuar à liciane a

responsabilidade por uma inconsisência criada pela própria Adminisração, sobreudo quando a

empresa oferou exaamene o modelo indicado como objeo padronizado. Além disso, a Comissão

desacou, que a recorrene ambém apresenou equipameno com ângulo inferior a 102°, além de

não er oferado o modelo padronizado pela Adminisração.

Do mesmo modo, para o iem 04, segundo a Comissão de Conraação, houve

padronização do objeo, endo a empresa VISÃO GLOBAL TECNOLOGIA LTDA. oferado exaamene o

modelo Inelbras S1110G-PA indicado pela Adminisração. A recorrene aponou, enreano, que o

modelo possuiria 9 poras RJ45 e 1 pora SFP, enquano o Termo de Referência eria indicado a

necessidade de 10 poras RJ45, além de quesonar a exisência de funcionalidade de

VLAN/isolameno de poras.

A Comissão reconheceu que houve erro na redação de algumas das informações

complemenares do Termo de Referência, susenando que a indicação do modelo padronizado

consuía o elemeno essencial da especicação.

Assim, pelas razões já apresenadas, comprovado nos auos que o modelo corresponde

ao equipameno indicado pela Adminisração, ambém não se mosra juridicamene adequado

impuar à liciane a responsabilidade por uma inconsisência criada pela própria Adminisração.

Quano ao Iem 06, a siuação é subsancialmene diversa. O Termo de Referência

esabeleceu, enre ouras caraceríscas, que o cabo deveria possuir o sólido de 100% cobre

elerolíco, vedando expressamene o uso de CCA ou CCS.
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Conforme consa da análise recursal, a empresa FULL TIME EMPREENDIMENTOS LTDA.

oferou produo idencado como Cabo de Rede Ca6 UTP CCA 305m 23AWG – Life Daa, cuja

documenação indicaria maerial conduor “banhado a cobre” e aproximadamene 30% de cobre.

Porano, diferenemene dos Iens 02 e 04, não se raa de incompabilidade enre duas

especicações elaboradas pela própria Adminisração para um modelo padronizado. Aqui, segundo a

própria Comissão de Conraação, o Iem 06 não foi submedo ao princípio da padronização,

inexisndo indicação de marca e modelo especícos. A equipe écnica reconheceu, após o recurso,

que o produo oferado não aende à exigência de o sólido de 100% cobre elerolíco.

Nese caso, incide direamene o ar. 59, II, da Lei nº 14.133/2021, segundo o qual devem

ser desclassicadas as proposas que não obedecerem às especicações écnicas pormenorizadas

previsas no edial.

Também não se vislumbra possibilidade de ulização de diligência para permir que a

empresa subsua o produo oferado por ouro que possua composição diversa. A diligência pode

ser ulizada para esclarecimeno ou complemenação de informações, mas não pode servir para

modicar subsancialmene o objeo originalmene oferado ou permir que o liciane apresene,

após o julgameno, produo diverso daquele que fundamenou sua proposa.

Dessa forma, assise razão à recorrene, sendo juridicamene adequada a desclassicação

da proposa da empresa FULL TIME EMPREENDIMENTOS LTDA., conforme reconhecido pela própria

Comissão de Conraação.

Por odo exposo, esa Assessoria Jurídica acompanha a análise ao Recurso

Adminisravo realizada pela Comissão de Conraação, que enendeu pelo PROVIMENTO PARCIAL

das razões e pedidos formulados no Recurso Adminisravo, na jusa e exaa medida de proceder com

o MANTIMENTO das proposas das empresas STELAR TECNOLOGIA LTDA (Iem 02) e VISÃO GLOBAL

TECNOLOGIA LTDA (Iem 04) e a DESCLASSIFICAÇÃO da proposa da empresa FULL TIME

EMPREENDIMENTOS LTDA (Iem 06).
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3) CONCLUSÃO

Diane do exposo, somos pelo provimeno PARCIAL do Recurso, nos ermos da análise da

Comissão de Conraação. Ressala-se que a manifesação desa Assessoria Jurídica no caso é

meramene opinava, devendo ser o processo remetdo para apreciação e julgameno pela

auoridade superior.

É o parecer, salvo melhor enendimeno.

Jacarezinho (PR), 31 de agoso de 2026.

[Assinado Eletronicamente]

Dr. Edinilson Donisee Machado

Assessor Jurídico da UENP – OAB/SP 95.690
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